
BOLETIMDA • 
ADVOCEF 

ANO V I NOVEMBRO I 2005 I EDIÇÃO 33 

Os advogados vistos 
pelos juizes 
(e vice-versa) 

JURIRlCampinas, sete meses 
de autonomia 

O advogado que o juiz quer 
PtJrMarga Inge Barth Tessleç desembargador a 
do Tribunal Regional Federal da4' Região 

DI 

Atrás do salário 
Reuniões na CAIXA e no 

Supremo Tribunal Federal 
(STF) foram destaques na 

agenda do presidente da ADVOCEF, 
Altair Rodrigues de Paula, nos 
meses de outubro e novembro de 
2005. Na CAIXA, o presidente 
tratou da questão salarial dos 
advogados, com boa receptividade 
por parte do vice-presidente de 
Logística e Gestão de Pessoas, 
Carlos Alberto Cotta. 'Vamos 
resolver essa questão até 31/12/ 
2005", prometeu ele, segundo o 
advogado Bruno Vanuzzi, presente 
no encontro. O assunto também foi 
tratado em conjunto com a 
Associação Nacional dos 
Engenheiros e Arquitetos da CAIXA 
(ANEAC). No STF, foram abordadas 
com os ministros as ações diretas de 
inconstitucionalidade (ADI), sobre 
os honorãrios de sucumbência. 

Na primeira reunião, em 18/101 
2005, o presidente da ADVOCEF en­
tregou ao vice-presidente de Logística 
notificação pedindo a correção das 
distorções sa lariais existentes, em con­
seqüência dos diversos Planos de Car­
gos e Salários (PCS). Foi encaminha­
do também o trabalho rea lizado pela 
Comissão Emergencial instituída pela 
entidade. Na exposição do tema, foi 
enfocado o recálculo das parce las 
persona líssimas, como Vantagens Pes­
soais (VPs) e os Ad icionais por Tempo 
de Serviço (ATS), que, segundo a Co­
missão, devem levar em conta para 
todos os efeitos as rubricas Assistente 
Técnico e Assistente Jurídico. Foi abor­
dada também a supressão dessas ru­
bricas na remuneração de quem tem 
função comissionada, como os coor­
denadores e os gerentes. 

Legítimo e justo 
Por fim, foi destacada a necessi ­

dade de pagamento imediato do 
piso salaria l, proporcional à jornada 
de cada empregado, para todos os 
advogados do quadro, incluindo o 
valor das parcelas em atraso desde a 
criação do piso para Assistente Jurí­
dico . 

Segundo a notificação, o aten­
dimento das reivind icações va i res­
tabelecer a harmonia entre todos os 
níveis do quadro. Num patamar bá­
sico, com o piso de mercado, esta­
rão os advogados dos concursos de 
2001 e 2004. Acima deste patamar, 
haverá novos grupos, reunidos de 
acordo com o seu tempo de serviço. 
Já os exercentes de cargo de confi­
ança serão diferenciados entre si 
também segundo o critério de anti­
güidade. "Em síntese, a reivind ica­
ção da categoria é legítima e justa " , 
enfatizou Altair. O pres idente pede 
que os associados acompan hem as 
negociações no site da ADVOC EF, 
onde os documentos mencionados 
podem ser lidos na íntegra. 

Em nova visita à DIJUR, em 22/11, 
Altair expôs a indignação dos advoga-

dos admitidos nos PCS anteriores a 1998, 
expressa em manifestos (veja na pág. 3), e 
a ansiedade pela definição dos critérios para 
promoção dos advogados do PCS/98. Foi 
solicitada a interce~são junto à VILOG para 
a correção urgente das distorções salariais 
de toda a categoria. "A medida é vital, in­
clusive, para incentivar a permanência har­
mônica dos advogados na Empresa, bene­
f iciando certamente a própria CAIXA", disse 
Altair 

Cumprindo outra determinação do XI 
Congresso, Altair entregou ao vice-presi­
dente de Transferência de Benefícios, 
Carlos Augusto Borges, nova notificação 
para pagamento dos honorários relativos 
às ações do FGTS. "Decorridos mais de três 
anos da primeira cientificação", registra o 
documento, "a CAIXA permanece si lente, 
sem solucionar a pendênCia ~ nem apre­
sentar resposta formal à ADVOCEF" . 

A Empresa tem o prazo de 30 dias 
para regularizar o pagamento, antes de 
serem tomadas medidas judiciais. Segun­
do informação da DIJUR, a VIBEN irá cons­
t ituir comissão para tratar do assunto. 

O presidente da ADVOCEF também 
passou à DIJUR pedido oficial de cópia do 
parecer elaborado pelo advogado Yussef 
Said Cahali . 

Desmitificando as taxas de juros 
nas operações de crédito bancário 

Dr. Vicente Takaji Suzaki 
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Muitas frentes, 
muitas batalhas 

Esta edição do Boletim da ADVOCEF está repleta 
de matérias de vivo e atual interesse de todos os advo­
gados por ela representados. 

A divulgação de uma pesquisa realizada a pedido 
da Associação dos Magistrados Brasileiros, ao revelar 
o que pensam os juízes acerca dos operadores do Direi­
to, faz renascer a polêmica sobre quais sejam as verda­
deiras causas e origens de um sistema judiciário 
desgastado pelo tempo e sobrecarregado pela deman­
da . 

Os advogados da CAIXA analisam algumas das con­
clusões extraídas da pesquisa, exprimindo seus pontos 
de vista e amplianda o debate crítico e sério do tema 
em nossa corporação. 

Faces visíveis de um trabalho 
constante, cotidiano e muitas 

vezes silencioso, em cumprimento 
de seus objetivos: congregar e 

lutar em favor dos anseios desta 
comunidade tão especial 

Na última matéria da série que mostra as novas 
unidades jurídicas originadas com a reestruturação, 
esta edição traz uma radiografia do jURIRICampinas, 
suas características históricas e atuais, seus persona­
gens e peculiaridades. 

Um completo relato das recentes intervenções da 
ADVOCEF em favor dos interesses da categoria, pres­
tando contas aos associados e mosú-ando a importân­
cia desta representação. 

Em atuação conjunta e coordenada com outras en­
tidades representativas de segmentos com idênticas as­
pirações, a nossa Associação é presença constante e forte 
nas mais diversas frentes de ação: nas visitas aos mi­
nistros do STF, em defesa dos legítimos interesses de 
advogados empregados; nas instâncias decisórias da 
CAIXA, no pleito de melhores condições salariais. 

Faces visíveis de um trabalho constante, cotidiano e 
muitas vezes silencioso, em cumprimento de seus obje­
tivos: congregar e lutar em favor dos anseios desta co­
munidade tão especial. 

Diretoria Executiva da ADVOCEF 



Pela unidade 
ADVOCEF e ANEAC reivindicam soluções para os advogados antigos 

Em estratégia para retomar a 
unidade do quadro 
profissional da Empresa, a 

ADVOCEF e a Associação Nacional 
dos Engenheiros e Arquitetos da 
CAIXA (ANEAC) entregaram à Vice­
Presidência de Logística e Gestão de 
Pessoas notificação conjunta exigindo 
o cumprimento do disposto no PCS/ 
98, que prevê a possibilidade de 
opção dos empregados integrantes do 
PCS anterior. (Veja tabela e 
simulações salariais em 
www.advocef.org.br.) As 
reivindicações haviam sido 
apresentadas individualmente em 
setembro e outubro pelas entidades. 

A reunião com o vice-presidente, em 
01/11/2005, constitui um marco na histó­
ria dos empregados de carreiras profissio­
nais, segundo os participantes (*). Pela pri­
meira vez as entidades se uniram para de­
fender seus associados . Na explanação, 
demonstraram que a migração para o 
novo quadro deve ser acompanhada da 
manutenção das parcelas personalíssimas 

criadas para os empregados admitidos até 
1997. 

Para a presidente da ANEAC, 
Eleonora Mascia, o enquadramento dos 
profissionais significa corrigir uma injusti­
ça . Atualmente, esses advogados, enge­
nheiros e arquitetos correspondem a 50% 
do quadro em atividade. "Como estão na 
última referência da parte em extinção do 
plano há mais de sete anos, esta defasa­
gem em relação ao restante do quadro só 
tende a aumentar. " Hoje, informa 
Eleonora, há engenheiros e arquitetos com 
mais de 25 anos de CAIXA recebendo 
menos que profissionais admitidos em 2000. 

Segundo o presidente da ADVOCEF, 
Altair Rodrigues de Paula, o vIce-presiden­
te demonstrou preocupação com as 
distorções salariais e interesse em buscar 
soluções em conjunto com as entidades. 
Altair observa que" a estratégia traçada 
com a ANEAC é complementar às propos­
tas já apresentadas pela ADVOCEF, em 
cumprimento à decisão do último Congres­
so. As propostas abrangem todos os advo­
gados da CAIXA, tanto os admitidos até 

1997 (enquadramento no PCS/98) quan­
to os que ingressaram na Empresa nos con­
cursos recentes e que estão enquadrados 
no PCS/98 (piso salarial)". 

(*) Participaram da reunião: 
Pela ADVOCEF, o presidente Altair 

Rodrigues de Paula, a diretora da Região 
Centro-Oeste, Isabella Gomes Machado, e 

Bruno Vanuzzi, do JURIR/Porto Alegre. 
Pela ANEAC, a presidente Eleonora 

Mascia, o diretor regional do Rio de Janeiro, 
Sérgio Paiva, e o conselheiro fiscal, Clóvis 

Bueno. 
Por parte da CAIXA, o vice-presidente 

de Logística e Gestão de Pessoas, Carlos 
Alberto Colta, o vice-presidente de Desen­

volvimento Urbano e Governo, Jorge Fontes 
Hereda, o superintendente nacional de 

Desenvolvimento Urbano e Parcerias, Paulo 
Galli, o diretor jurídico, Antonio Carlos 
Ferreira, o gerente nacional da GETEN, 
Jailton Zanon da Silveira, e o consultor 

técnico da V.lLOG, Paulo Sergio Ferreira. 

Visita ao Supremo 
Em audiências no Supremo 

Tribunal Federal, nos dias 19 e 
20 de outubro, os presidentes da 

ADVOCEF, da Federação Nacional dos 
Advogados (FeNAdv) e da Associação 
dos Advogados do Banco do Brasil 
(ASABB) trataram das ações diretas de 
inconstitucionalidade (ADI) que 
tramitam no Tribunal, a respeito de 
direitos dos advogados empregados. 
Altair Rodrignes de Paula, Walter 
Vettore e Cláudio Lamáchia foram 
recebidos pelos ministros Ellen Gracie, 
Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Celso 
de Mello e Sepúlveda Pertence. 

Na ADI 1194-4, a Confederação Na­
cional da Indústria (CNI) questiona a 
constitucionalidade de dispositivos da Lei 
n° 8.906/94, como o que reverte aos ad­
vogados os honorários sucumbenciais . Na 
ADI 3396-4, o Conselho Federal da OAB 
pretende o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do ar\. 4°, da Lei n° 
9.527/97, que excluiu os advogados de 
empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista do direito aos honorários. 

Foram entregues memoriais, prepa­
rados em conjunto com a ASABB, que de­
monstram a defasagem dos salários e as 
peculiaridades desses profissionais, regi­
dos pela CLT. Um dos argumentos leva­
dos aos ministros é o de que os honorári-

os advocatícios são pagos pela parte ad­
versa, não constituem valores abusivos e 
representam a complementação dos sa ­
lá rios dos advogados empregados. Foi in­
formado também que há hipóteses de dis­
pensa de honorários, em especial nos ca­
sos da habitação popular, não impedin­
do, portanto, a livre negociação entre o 
administrador e o devedor. 

Segundo a advogada Patrícia 
Guadanhim, assessora para assuntos 
institucionais da ADVOCEF, a iniciativa é 
conseqüência do bom relacionamento exis­
tente entre as entidades, intensificado atra­
vés de reuniões e congressos. Altair acres­
centa que" a realização das audiências 
somente foi possível graças à colaboração 
do Dr. Sérgio Luiz Guimarães Farias, que 
efetuou os contatos e agendamentos". 

O presidente da FeNAdv, Walter 
Vettore, também elogiou a ação conjunta 
das entidades, considerada por ele um fato 
marcante na luta dos profissionais da 
CAIXA. A entidade ingressou na ADI 
3396-4 na condição de "amicus curiae" 
(amigo da corte), em que defende as te­
ses de igual direito entre os advogados 
públicos e privados. 

,. ADVOGADOS PROTESTAM 
Advogados do JURlR/Belo Horizon­

te (apoiados por colegas do JURIR/ 
Goiânia) declararam-se insatisfeitos pelo 
desfecho do Acordo Coletivo de 2005, 
que contemplou aumento salarial "com 
exclusão dos profissionais ocupantes 
dos cargos/funções de Assistente Jurí­
dico e Assistente Técnico". Segundo o 
manifesto, muitos dos profissionais ad­
mitidos antes dos dois últimos concur-

sos estão há mais de 15 anos na referên­
cia 95, sem receber promoções. 

Os advogados paulistas também 
divulgaram documento em que repelem 
a "discriminação" dirigida aos advoga­
dos antigos, que poderia caracterizar, 
inclusive, "o que a jurisprudência tem 
chamado de assédio morar'. Veja os ma­
nifestos, na íntegra, no site da 
ADVOCEF. 
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Os advogados vistos pelos juízes 
(e vice-versa) 

Pesquisa entre os magistrados sobre os advogados revive velha discussão 

OS advogados 
brasileiros 
conhecem pouco de 

Direito e não têm um 
comportamento ético dos 
mais recomendáveis. Isso é 
o que pensa mais de um 
terço dos juízes em 
atividade no país, de 
acordo com pesquisa 
encomendada pela 
Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), 
divulgada pela revista 
Consultor Jurídico, em 2/11/ 
2005. O estudo, que 
consultou os 11 mil sócios 
da AMB, mostra que apenas 
10% dos magistrados 
consideram ser boa/muito 
boa a atuação dos 
advogados. Os entrevistados 
têm melhor conceito da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), cuja relação com a 
magistratura é considerada boa/muito 
boa por 47%. 

A revista divulgou também a opinião 
de personalidades da área do Direito. 
Luciano Godoy, secretário-geral da Asso­
ciação dos Juizes Federais do Brasil 
(AJUFE), disse que a pesquisa demonstra 
a deficiência do ensino jurídico. "A culpa 
não é do advogado, mas é e le quem aca-

ba sofrendo as conseqüências." Godoy 
defendeu o trabalho da OAB, lembrando 
que a advocacia é a única categoria que 
presta um exame para exercer a profis­
são. 

O vice-presidente da OAB, Aristóteles 
Atheniense, disse que a AMB tenta mos­
trar que os advogados não têm importân­
cia. "Se acham realmente isso, quero que 
reformulem o artigo 133 da Constituição 

Federal." O artigo diz que "o 
advogado é indispensável à ad­
ministração da Justiça, sendo 
inviolável por seus atos e mani­
festações no exercício da pro­
fissão, nos limites da lei". 
Atheniense recorreu à História : 
"Na época do regime militar, 
quando não havia essas entida­
des de classe, quem defendia 
os juizes eram os advogados. 
Falo isso muita à vontade por­
que meu pai era ju iz. Agora, 
quando apareceram os juízes 
corruptos, daí a classe nova ­
mente tem de recorrer aos ad­
vogados para defendê-los" . 

Na CAIXA 

O advogado Neri Gonçal­
ves, do JURIR/Goiânia, enten­
de que a situação revelada 
pela pesquisa tem raízes na 
baixa qualidade do ensino jurí­

dico. Acha que, apesar da atuação "ra­
zoável" da OAB, há muito por ser feito, 
na formação dos advogados e na fiscali­
zação do exerclcio profissional. Uma boa 
med ida, acredita, seria a criação das Es­
colas de Advocacia. Quando era profes­
sor, observou que havia muito desinte­
resse pelo aprendizado. Esse fato, soma­
do à fac il idade da graduação, demons­
tra, na sua opin ião, a necessidade urgen-

OBJETO COMPLEXO 
Não sejamos ingênuos a ponto de 

dizer que inexistem advogados inábeis ou 
pouco honestos. Há maus trabalhadores 
em todos os ramos profissionais. Todavia, 
atribuir a toda uma classe a avaliação de 
incompetente, anliélica ou descom­
promissada com a agilidade é imaturida­
de. Principalmen te quando se verifica que 
advogados e magistrados, como operado­
res do Direito, percorrem caminhos mui­
to semelhantes: cursam as mesmas facul­
dades; submetem-se a concursos públi­
cos e exames para que exerçam as suas 
atividades; possuem uma elevada carga de 
trabalho; lidam com um objeto extrema­
mente complexo: o ser humano e seu com-
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portamento em sociedade; e como seres 
humanos que são, também erranl. 

Em que pese os magistrados terem 
compartilhado a responsabilidade com 

Eduardo 8romonschenkel, da GETEN 

advogados e com a OAB pela baixa velo­
cidade processual, o que por si só há de 
se considerar positivo, deixaram de ava­
liar outras profissões e categorias impor­
tantes à administração do Direito: o Mi­
nistério Público, os serventuários da Jus­
tiça e seus colaboradores. Deixaram, tam­
bém, de avaliar a sua própria conduta 
técnica, ética e profissional. 

Certamente julgar o outro, aqui 
considerado o termo na acepção de ava­
liar, não é algo fácil. Porém, o 
autojulgamento e a auto-avaliação cos­
tumam ser muito mais difíceis e dolo­
rosos, por um lado, e muito mais úteis 
e proveitosos de outro . 



te de uma reforma do ensino juridico no 
Brasil. 

A advogada Marisa Menezes, do 
JURIR/São Paulo, diz que o próprio Esta­
do fomenta a proliferação de faculdades . 
Acrescenta : "Também não podemos fe­
char os olhos diante da postura da OAB, 
que, ao invés de pressionar o Estado para 
que deixe de autorizar e reconhecer cur­
sos juridicos sem critérios, limita-se a re­
provar bacharéis em escala e a publ ica r 
que o nível do ensino juridico está ba i-

SOMOS COADJUVANTES 

xo. " 
Tem-se então um verdadeiro 

"estelionato acadêmico", diz Marisa. De 
um lado, as faculdades se multiplicam, 
recolhendo tributos. "De outro lado, a 
OAB se volta contra os recém-formados 
e, hipocritamente, poupa aqueles que fa­
turam alto com suas 'linhas de monta­
gem de bacharéis'''. Marisa aponta uma 
possível causa desse comportamento: 
"Talvez porque os donos das faculdades 
e do capital façam parte da mesma elite 
que preenche quadros na OAB, quem 
sabe. " 

Para o advogado José Irajá de 
Almeida, da REJURlMaringá, a pesquisa 
não reflete a real situação da advocacia 
no Brasi l. "Os resultados são fruto da his­
tórica rivalidade entre advogados e juízes, 
que foi inclusive registrada com maestria 
por Piero Calamandrei na clássica obra 
'Eles, os Juizes, Vistos por um Advoga ­
do'''. Numa pesquisa em que os advoga­
dos avaliassem os juízes, diz Irajá, os re­
sultados seriam parecidos ou piores em 
relação aos magistrados . 

Jailton Zanon, gerente da GETEN, 
imagina a mesma hipótese, com uma 
avaliação crítica da magistratura . "Não 
devemos menosprezar a pesquisa sim­
plesmente porque não traz um resultado 
ruim para os advogados. Ela apenas mos­
tra o que pensam os juízes. " Jailton pre­
fere apontar soluções: "Precisamos pen­
sar - juízes e advogados - em medidas 
para diminuirmos a distância e o antago­
nismo que vivemos. Todos somos impor­
tantes." Irajá concorda: "Disputas à par­
te, nas carreiras jurídicas, assim como nas 
outras, há bons e maus profissionais . " 

Luta de classes 
Irajá preocupa-se no entanto com a 

questão ética, abordada na pesquisa, que 
apresenta tantos maus exemplos no dia­
a-dia . "Essa situação precisa ser revista 

Evidentemente não podemos dei­
xar de admitir que, mais do que à for­
mação acadêmica deficiente, hoje as­
sistimos a uma crise moral sem pre­
cedentes, que resulta na subversão 
dos valores. 

Uma das conse­
qüências dessa 
descons-trução social 
é O empobrecimento 
intelectual que atinge , 
indistintamente, todas 
as camadas sociais 
(ainda que os mais 
pobres sejam atingi­
dos com maior vigor) . 
Conhecimento é po­
der e, por um longo 
período de exceção, o 
conhecimento foi frag­
mentado. 

Os reflexos sociais dessa "tática 
de guerrilha ll se traduzem na forma­
ção de elites que, detentoras de frag­
mentos do conhecimento, julgam-se 
sumidades capazes de decidir desti­
nos e dirigir nações. Sua ótica é 

e repensada com seriedade, não só no 
Direito, mas em todas as áreas da vida 
em sociedade ." 

Para Eduardo Bromonschenkel, da 
GETEN, a pesquisa estigmatizou uma 
classe profissional, ignorando que a ad­
vocacia é uma das atividades mais 
normatizadas do país . Observa que a res­
pectiva lei de disciplina criou o órgão de 
fiscalização e fixou expressamente que 
o "advogado deve proceder de forma que 
o torne merecedor de respeito e que con­
tribua para o prestígio da classe e da ad­
vocacia" . 

Seja como for, diz a advogada 
Marisa Menezes, não se pode esquecer 
que os membros da magistratura são tam­
bém, por formação, advogados. É a 
mesma opinião de Eduardo, que recorda 
os caminhos semelhantes trilhados pelos 
dois profissionais, que cursam as mesmas 
faculdades, se submetem a concursos 
públicos e cumprem uma pesada carga 
de trabalho . "Lidam com um objeto ex-

Avaliação da atuação de advogados no âmbit o p rocessual (em %) 
M uit o boa/Boa Regu lar Rui m 

Celeridade processual 17,2 47,2 34,2 
Conhecimento técnico 9,9 51,0 38,1 
Ética 14,7 46,7 37,2 

Fonte: PesqUisa da AMB, coordenada pela professora Mana lereza sadeck. do Instituto de (Ienoa pohtlca da USP 

Marisa Menezes, do JURIR/São Paulo 

distorcida pelas lentes de aumento da 
vaidade e do corporativismo. 

A disputa da cena política ex­
pulsa para os guetos os atores sociais 
que lhe dão vida. É improvável que, 

tendo origem na mesma 
fonte, magistrados e ad­
vogados sejam tão dife­
rentes. E, afinal, o co­
nhecimento técnico-for­
mal pode ser adquirido 
a qualquer tempo. 

O que não pode ser 
mudado é o fato de que 
somos produto de uma 
elite que se proclama 
superior. E que se nega 
a aceitar o fato de que 
sua importância e sobre­
vivência dependem di­

reta e proporcionalmente da capaci­
dade de atender às necessidades da 
sociedade. 

Nesse espetáculo, somos todos 
coadjuvantes cujos papéis se comple­
tam e se irmanam na falibilidade, na 
humanidade e na vontade de acertar. 

tremamente complexo : o ser humano e 
seu comportamento em sociedade. E, 
como seres humanos que são, também 
erram . " 

Segundo Marisa, a matéria da re­
vista Consultor Jurídico reflete exatamen­
te o que deve ser combat ido: o 
corporativismo e o elitismo, causas de 
decisões censuráveis de muitas categori­
as. É o caso de policiais, quando suspei­
tos de corrupção ou abuso de poder; dos 
médicos, quando acusados por erro mé­
dico; dos políticos, julgados por seus pa­
res em processos parciais . "Da mesma 
forma, os membros do Ministério Públi­
co e da Magistratura que, qu ando 
flagrados em del ito, recebem tratamen­
to diferenciado dos demais cidadãos, 
sendo, inclusive, poupados das lentes da 
mídia . " 

Eduardo também criticou o títu lo da 
matéria, "Luta de classes", pois entende 
não haver hierarquia ou subordinação en­
tre advogados, magistrados e membros 
do Ministério Público, devendo todos se 
tratar com consideração e respeito recí­
proco. "A expressão utilizada foi infeliz e 
estimula uma conduta que é claramente 
ilícita quando confrontada com o dispos­
to no ar!. 60 da Lei 8 .906/94", alerta. 
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A força de um JURIR 
Novo status da unidade de Campinas espelha a grandeza da região 

T:rceiro dos novos Jurídicos 
da CAIXA (depois de Porto 
Velho e Bauru), o )1JRIR/ 

Campinas completa sete meses de 
autonomia em meio a intensas 
atividades, com ajustes de 
remodelagem, ingresso de novos 
advogados, reavaliação· de acervos, 
diagnóstico dos problemas 
administrativos. Mas o principal 
de tudo, destaca a gerente Gisela 
Bizarra Morone, que assumiu em 
1°/3/2005, "é ver uma equipe 
motivada, de modo que todos 
sejam parte do resultado". 

Gisela considera que o novo status 
da unidade, ex-REJUR, é o reconhecimento 
da grandeza do Estado de São Paulo e o que 
isso significa na estrutura da CAIXA. Um terri­
tório densamente povoado, com acentuado 
crescimento da economia, maior número de 
negócios, relações jurídicas complexas - e. con­
seqüentemente, muitos litígios. "Tudo isso ter 
o gerenciamento por uma só pessoa nas con­
dições possíveis em uma empresa pública deve 
ter sido um trabalho de Hércules" - imagina a 
gerente. 

Gisela refere os quase 600 pontos-de-ven­
da, os 18 escritórios de negócios, um Judiciário 
federal bastante "interiorizado" e uma Justiça 
estadual que acolhe muitas ações contra a 
CAIXA. "Sem falarmos da Justiça trabalhista, 
com seus dois tribunais regionais, em São Pau­
lo e em Campinas, de posições marcadamente 
pr6-empregado." Com uma gerência próxima, 
diz ela, ganha a CAIXA, em geral, ganham as 
unidades e os advogados de São Paulo. princi­
palmente os do interior. 

Para Flávia Karrer, da REJURlSão José dos 
Campos, a independência da ex-REJUR de 
Campinas representa o primeiro passo para o 
reconhecimento do profissional que sempre 
trabalhou sem as estruturas oferecidas às ou­
tras unidades. Um JURIR muda tudo. diz. 

] 

"Hoje. temos infra-estrutura, temos voz fren­
te ao Jurídico Regional, na medida em que 
houve. primeiro, reconhecimento de nossa 
existência por parte da Presidência da CEF e 
da Diretoria Jurídica." 

A importância do interior 
o advogado Marce lo Abdalla, da 

REJURlPiracicaba, ressalta que a medida dá 
a devida importância às unidades sediadas 
fora da capital, caso também do JURIRlBauru. 
Ele lembra o processo crescente de criação 
de novas varas, que facilitou o acesso do ci­
dadão ao Judiciário. "Conseqüência lógica 
em relação à CAIXA: o aumento absurdo de 
novos feitos, envolvendo questões das mais 
diversas ... 

Marcelo conhece os dois lados da situa­
ção, pois trabalhou no JURIRlSão Paulo, entre 
1992 e 1998, e na antiga REJURlCampinas. 
até julho deste ano. A distãncia entre as duas 
cidades, apesar de todo o empenho, dificul­
tava a tomada rápida de decisões. Faltava, 
além disso, uma estrutura administrativa com­
patível com as atribuições que já pertenciam 
à REJUR. Constantemente precisavam se re­
portar a São Paulo para questões como, por 
exemplo, a marcação de período de férias . 

UM LADO PECULIAR 
dos pelo coordenador (pelo telefone) 
quando havia problema, aborrecimentos, 
intrigas. A atenção e as soluções só eram 

As Representações Jurídicas, segun­
do a advogada Flávia Karrer, possuem rea­
lidades peculiares. No caso da antiga 
REJURlCampinas, lodos os co­
ordenadores, desde 1996 (quan­

l 'i:':"'1 

do ela se transferiu para a região), 
atendiam melhor os profissionais 
lotados na cidade-sede. Os que 
trabalhavam em lugares distan­
tes, como ela (em São José dos 
Campos), eram "deixados à pró­ j" ..... 

conseguidas (pelo telefone) na 
base da aruizade pessoal dispen­
sada ao advogado. Dessa forma 
foram montados os !1parques de 
informática". "Cheguei a trans­
portar computador, com 
monitor, impressora, sem nota 
fiscal", conta. 

pria sorte". Isso gerava piadas, 
diz Flávia, como a da chefia não 
saber sequer onde se encontra­
vam efetivamente os advogados. 

Flávia Karrer: 
os "louros" não 

eram repartidos 

O pior, diz Flávia, é que 
os números eram "incorpora­
dos" pela então REJUR/Campi­
nas, que recolhia todos os 

"Nossos problemas eram sempre 
minimizados", recorda. Só eram chama-

"louros", ignorando a participação dos 
outros colegas. 
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Uma Gerência e Coordena­
dorias mais próximas são importan­
tes na atividade dos profissionais. 
que se sentem mais respaldados, 
defende Marcelo. "Quiçá o resgate 
do JURIRlCampinas, assim como o 
fortalecimento de outras unidades 
Jurídicas, se traduza no início de 
novos tempos,onde a Empresa 
volte a valorizar as at ividades de­
sempenhadas pelos seus Jurídicos". 
exprime. 

t a receita de Flávia Karrer. Es­
trutura apropriada, um coordenador 
efetivo na própria unidade. com vi­
são e atitudes democráticas e co­

nhecimento do trabalho feito pelos advo­
gados. Tudo isso, diz Flávia, facilita em 
muito o dia-a-dia. "Nos permite ser advo­
gados, e não nos ocupar com procedimen­
tos e problema~ administrativos, aumen­
tando muito nossa capacidade produtiva." 

PERFIL 
DESAFIADOR 
A advogada Gisela Bizarra Morone 

eslava enlre os 22 fundadores da 
ADVOCEF que fizeram sua primeira reu­
nião em Brasília. Foi vice-presidente da 
enlidade, em 1995. Chegou ao JURIR/ 
Campinas vindo da unidade de São Pau­
lo, em cuja Coordenadoria atuou duran­
te qualro meses. Antes, trabalhou no 
JURlR/Brasília. 

Brincando, Gisela diz a que atribui 
sua nomeação: "À coragem do DT. Anto­
nio Carlos!n. Continua, séria: "O mais 
importante é que gosto muito de ser 
advogada da CAIXA. Em qualquer con­
dição e em qualquer cargo e sempre pen­
sando no melhor para a Empresa. Acre­
dito que para a experiência angariada 
nesses 17 anos de Jmídico, algumas qua­
lidades e até os defeitos devem ter conta­
do. Por outro lado, sempre gostei de no­
vos desafios e sempre soube enfrentá­
los com a necessária tranqüilidade e com 
os pés bem fincados no chão." 

Lembra que tinha apenas 11 anos 
quando se mudou com a família para 
Brasília. Enfrentou depois a mudança 
para São Paulo, de onde saiu para assu­
mir o novo cargo. Diz que, apesar de nfo_ 
rasteira'\ foi bem recebida pelos colegas 
de Campinas, Sorocaba, São José dos 
Campos e Piracicaba. "Juntos, temos de­
senvolvido ótimas ações com os juízos 
federais, escritórios de negócios, unida­
des de ponta e gerências de filiais da 
nossa jurisdição." 



-
Efeito vinculante 

Enquete do portal Infojus, sobre a reforma do 
Poder Judiciário que passa a valer em 

dezembro: "O que você acha dos dispositivos 
que prevêem o efeito vinculante das decisões 

do STF, o controle externo do Judiciário e o fim 
das férias coletivas para magistrados?" Até o 

fechamento desta edição, 6.916 votantes 
responderam assim: Não concordo (43%), 

Concordo (35%), Concordo em parte (21 %), 
Não tenho opinião fo rmada (1 %). / 

o salário 
Os advogados com mestrado ou doutorado ganham em média R$ 7.540,79, 
ocupando a terceira posição na lista de profissões mais bem pagas do país. 
Já os advogados com graduação têm um salário méd io d e R$ 4.649,63 e 
estão em 19° lugar no ranking. As duas ma iores rendas pertencem aos 
médicos (R$ 8.966,07) e administradores (R$ 8.012,10). O estudo, ·0 
Retorno da Educação no Mercado de Trabalho", foi d ivulgado pela Fundação 
Getúl io Vargas, em 9/11/2005 . 

Revista tem novidades 

Por amor 
Encerrou em 18 de novembro o prazo 

para remessas de textos para o 
segundo número da Revista de 

Direito da ADVOCEF. A pauta será 
fechada em 9 de dezembro, com 

publicação prevista para 6 de 
fevereiro de 2006. A edição trará 

Revista tem 
novidades 2 

o consultor jurídico da 
CAIXA Davi Duarte é o 

novo integrante do 
o trafICante Bem-te-vi, morto pela policia carioca, deixou 

duas namoradas. indiciadas pelo delegado LuizAntônio 
FelTeira: "Se. por amor, recebiam as jóias que eram fruto 

de roubo; se, por amor, el~ se envolveram com um 
traftCante;agora, por amor, vão responder a inquérito e 

cumprir de dois a 12 anos de prisão"_ 
. lemas sobre a nova Lei de Falências, 

Conselho Ed itorial da 
Revista, somando-se aos 

colegas Fabiano Jantalia, 
Alaim Stef anello e João 

Pedro 5i1vestrin . A equipe 
que produz a Revista é 

formada ainda pelos 
advogados A ltair 

Rodrigues de Paula, 
presidente da ADVOCEF, e 

Roberto Maia. 

Reunião trabalhista 
Aconteceu em Brasília, nos dias 3 e 4/11, a 1 a Reunião 
Nacional dos Advogados Trabalhistas da CAIXA, 
promovido pela GETEN. Segundo o gerente nacional 
Jai lton Zanon, foi uma das grandes realizações da DIJUR 
este ano . "Há questões e orientações que não se 
consegue discutir ou transmitir por e-ma il, CI, etc", 
explicou ele. Para o gerente operacional Wesley 
Cardoso dos Santos, foi uma oportunidade única que 
tiveram os profissionais, não só para debater teses e 
estratégias, mas também para se aproximarem da área 
de Gestão de Pessoas, que enviou representantes. 

o sigilo bancário, a responsabilidade 
tributária de sócios de sociedade 

limitada e as operações de 
financiamento em saneamento. 
"Estamos fazendo um dedicado 

trabalho de produção", disse Fabiano 
Jantalia Barbosa, um dos editores. 

Sigam a Justiça 
Representantes do Direito, poetas, escritores, ex-a lunos e amigos 
comemoraram no dia 7 de novembro os 95 anos do jurista Miguel 
Reale, em cerimônia concorrida na Faculdade do Largo de São Francisco. 
Ao agradecer as homenagens, Reale disse: "Persigam a Justiça, porque é 
a única razão de ser do Direito". (Fonte: site Migalhas.) 

FGTS vetado 
O presiden le Lula velou o projeto de lei nO 
586/1999, que "altera o inciso VI do art. 20 
da Lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990, 
que permite a utilização do FGTS para 
compra de casa própria em qualquer 
sistema de financiamento habitacional" 
(DOU de 11/10/2005). Uma das razões do 
veto foi a preocupação com a previsível 
elevação dos saques do FGTS, o que 
comprometeria a finalidade do Fundo 
corno fonte de financiamento da habitação 
e saneamento. Sugestão de veto foi enviada 
ao governo, em 26/09/2005 , pela GEREP 
(Gerência de Relacionamento Parlamentar 1 

da CAIXA). 

Padrão federal 
Publicada em 6/11 a Resolução nO 471, que 

aprova a Tabela Única de Movimentação 
Processual da Jusliça Federal (TUMP). que 

vai insliLuir um crilério único de 
classificação das fases de movimentação 
processual a serem inseridas no registro 

dos processos distribuídos . A padronização. 
além de agilizar o trabalho da Jusliça 

Federal em todo o país, permitirá a geração 
de estatísticas unificadas, contribuindo 

também para a execução de várias ações 
nas diversas fa ses da movimentação 

processuaL 

Missão divina 
Na internet, a explicação 

de um general norte­
americano, sobre sua 

missão de perseguir Abin 
Laden e outros 

terroristas: "Minha 
obrigação é entregá-los o 

mais rápido possível à 
Justiça Divina". 

Fora de hora 
Segundo entendimento da 
2' Turma do 5TJ, advogado 
não precisa marcar hora 
para ser atendido pelo j uiz. 
O recurso fo i impetrado 
pela OAB/PA, contra 
decisão da juíza da 2a Vara 
Cível de Belém. Conforme o 
ministro João Otávio 
Noronha, o artigo 7°, inciso 
VIII, da Lei 8.906/94, 
garante aos advogados o 
direito de se dirigir 
d ireta mente aos 
magistrados, 
"independentemente de 
horário previamente 
marcado" . 

Sucesso de estagiário 
o estagiário de Direito 
Rafael Coelho 
Casagrande lançou o 
livro "Seja o Estagiário 
de SUcesso", em que 
aproveita sua 
experiência no JURIRI 
Porto Alegre, onde atua 
desde dezembro de 2003, 
A idéia surgiu ao 
perceber que faltava 
uma obra direcionada a 
esses trabalhadores, 
demonstrando seu valor e capacidade. "O livro é 
destinado aos estagiáriosque têm espirito 
empreendedorealmejam o sucesso profissional 
em qualquer área", informa o autor. 

Fora de hora 2 
o presidente da OAB/PA, Ophir Cavalcante 

Junior, destacou a decisão do 5TJ, que 
reafirma a importância do advogado como 

defensor das liberdades individuais e coletivas. 
Ophir Junior espera que os magistrados 

passem a respeitar a norma legal: "O art. 133, 
da Constitu ição Federa l, representa a defesa 

da cidadania, não podendo o Jud iciário 
desrespeitá-lo como desejam alguns 

magistrados ao não reconhecer o papel vital 
que exercem os advogados" . Fonte: OAB. 

-
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DEPOIMENTO -

o advogado que 
• • o JUIZ quer 

Marga Inge Barth Tessler (*) 

O advogado é indispensável para 
a realização da Jnstiça, e o jtúz 
o quer assim com características 

de Mercúrio/Hennes e Vulcano/Hefaístos, 
deuses que na mitologia greco--romana 
representam duas fwtções importan­
tíssimas: a participação no mundo, a 
sintonia, e a concentração construtiva ou 
focalização. Explico melhor: o advogado 
que o juiz quer deve ser um pouco como 
Mercúrio/Hermes com asas nos pés, o 
mensageiro, o intérprete, leve, preciso. 
claro, conciso para que o juiz chegue à 
Justiça célere sem perder-se em 
arrazoados gongóricos que mais 
embaralham do que esclarecem. 

"O advogado que o juiz quer" deve ter 
também muito de Vulcano/Hefaístos, que 
não goza de tanto prestígio astrológico e não 
é alado, mas trabalha incansavelmente, com 
sua forja e instrumentos incandescentes, a 
inteligência que faísca, estudando e escul­
pindo a sua causa para apresentá-Ia com os 
melhores argumentos, rebatendo os pontos 
fracos ou obscuros. 

O "advogado que o juiz quer" é incan­
sável no patrocínio de sua causa, e há de ter 
uma certa dose de paciência com o juiz, que, 
em geral, decide em regime de urgência, 
sobre questão que não teve tanto tempo 
quanto o patrono para estudar. 

O "advogado que o juiz quer" não 
abandona a sua causa e é co-responsável 
pela solução ofertada. Responde, em parte, 
pelos caminhos eventualmente tortuosos a 
que, com suas razões, conduziu o juiz. 

O "advogado que o juiz quer" não uti­
liza qualquer meio, e não utiliza o juiz como 
meio, se eventualmente desfruta de alguma 
relação pessoal. 

O "advogado que o juiz quer" sabe bem 
que é impossível ser vencedor em todas as 

demandas, em algumas provavelmente o 
seu cliente nem tinha razão .. 

O "advogado que o juiz quer", mesmo 
sendo veemente nos recursos e razões, deve 
ter uma fina elegância e um certo bom hu­
mor nas adversidades, e ser capaz de uma 
longa conversa sobre artes, literatura, músi­
ca, cinema, culinária, jardinagem, enfim, 
amenidades .. 

O "advogado que o juiz quer" deve ser 
capaz de fazer um acordo razoável, ou pro­
por alguma solução, pois nem sempre o juiz 
consegue chegar a ela sem auxílio, assim deve 
contribuir nas inovações, ser criativo e afável. 

O "advogado que o juiz quer" é antes 
de tudo um companheiro de trabalho, de 
confiança e de fé na Justiça, é um crente. 
Se todos acreditam, provavelmente chega­
remos a ela. 

Cumprimento a todos os advogados e 
muito especialmente aos que com suas ca­
racterísticas ajudaram na construção do per­
fil do "advogado que o juiz quer". C.') O 
" advogado que o juiz quer" não é uma es­
pécie rara ou em extinção, há muitos, mui­
tos na 4' Região .. 

1*) Desembargadora do 7ribunal Regional 
Federal da 4<1 Região. A magistrada autorizou a 

publicação deste texto, que foi lido pelo 
palestrante João Batista Pinto Silveira (ex­

advogado da G\IXA e atual desembargador do 
TRF-4) no X Congresso da ADVOCEF, em 2004. 

,. OS JUíZES VISTOS POR CALAMANDREI 
o advogado italiano Piero Calamandrei 

escreveu, em 1935, "Eles, os Juízes, Vistos por 
um Advogado", considerado um clássico da li­
teroturo jurídica. Leia alguns trechos, que mos­
tram a sensibih'dade e o bom humor do autor. 

"Todo advogado vive no patrocínio certos 
momentos em que, esquecendo as sutilezas dos 
códigos, os artifícios da eloqüência, as astúcias 
do debate, não sente mais a beca com a qual se 
vestiu, não vê mais as togas com que se vestem 
os juizes, e dirige-se a eles, fitando-os nos olhos 
de igual para igual, com aquelas palavras sim­
ples com que a consciência do homem se diri­
ge fraternamente à consciência do seu seme­
lhante, para convencê-lo da verdade. 

Nesses momentos, a palavra 'justiça' volta 
a ser fresca e nova, como se fosse dita então 
pela primeira vez. E quem a pronuncia sente 
passar em sua voz um frêmito discreto e supli­
cante, como aquele que passa nas palavras do 
crente que ora. Bastam esses momentos de hu-
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milde e solene sinceridade humana para resga­
tar a advocacia de todas as suas misérias. P! 

*'* 
Certa vez, em uma audiência penal, que 

se arrastava por horas, passava do meio-dia e o 
vice-pretor, que a presidia, queria almoçar. A 
sala já estava vazia. Ficaram um acusado, seu 
defensor e o representante do Ministério Públi-

co. O vice-pretor avisou que daria a razão a 
quem falasse menos. E concedeu a palavra ao 
representante do Ministério Público. 

Tratava-se de contravenção, punível com 
a pena máxima de três meses de detenção. O 
acusador levantou-se, estendeu a mão direita 
com três dedos erguidos e disse: "Três!". E sen­
tou-se. 

Levantou-se o defensor. Não disse nada, 
fez que não com a cabeça, encolheu os ombros 
e tomou a sentar-se. 

O acusado foi absolvido. 

Certa vez, no final de uma audiência, 
Calamandrei percebeu uma complacência afe­
tuosa nos rostos dos juízes. "Isso aconteceu, se 
bem me lembro, naquele dia em que me le­
vantei para dizer: ''Renuncio à palavra." 

Fontes: Antônio Carlos Cintra do Amaral 
e outras. 



Desmitificando as taxas de 
juros nas operações de crédito 
bancário 

Com este brevíssimo estudo, al­
meja-se, despretensiosamente, ten­
tar trazer à discussão determinados 
aspectos lógicos, jurídicos e econô­
micos pertinentes às taxas de juros 
remu-neratórios praticados pelas ins­
tituiçôes financeiras. Portanto, é 
oportuno ressaltar, desde já, que, 
embora também sejam assuntos am­
plamente discutidos quando se está 
a analisar contratos bancários, não 
serão objetos de análise, por exem­
plo, o reg ime de capitalização dos 
juros remuneratórios e a comissão 
de permanência, dentre outros en­
cargos contratuais. 

Pois bem. A sociedade brasilei ­
ra está acompanhando na mídia, co­
tidianamente, discussões e embates 
econõmicos e jurídicos sobre a taxa 
de juros praticada pelas instituições 
f inanceiras. São diversas as opiniões 
a respeito do tema. Há aqueles que 
acusam os bancos de se locupleta­
rem com o dinheiro dos consumido­
res, pobres mortais que são compe­
lidos a pagar taxas que, no cheque 
especial, normalmente ultrapassam 
o percentual de 100% ao ano. Ou­
tros atribuem toda a culpa do alto 
custo do crédito no Brasil à política 
econômica praticada pelos governos 
anteriores, que, aliás, é cega e obe­
dientemente seguida pelo atual go­
verno. Por fim, há aquele que impu­
tou toda essa responsabilidade aos 
próprios consumidores, ou melhor, 
ao "traseiro" pesado desses indiví­
duos que não se revoltam contra as 
altas taxas e tarifas praticadas no 
mercado de crédito; revolta essa 

que deveria ser manifestada pela 
migração dos correntistas de banco 
a banco, sempre em busca de taxas 
menores. 

Como é de conhecimento co­
mum, os contratos bancários e, em 
seu bojo, as taxas de juros, tal como 
ocorre no seio socia l, também vêm 
sendo objeto de inúmeros embates 
doutrinários e, especialmente, 
jurisprudenciais. Infelizmente, o que 
se nota é que em um número consi ­
derável de casos o debate acerca 
dessas taxas tem sido demasiada­
mente superficial, limitando-se a um 
confronto de estereótipos e clichês, 
relegando importantes aspectos de 
cunho lógico e/ou econômico que 
deveriam ser determinantes na so­
lução de cada caso concreto. 

Há aqueles que acusam 
os bancos de se 

locupletarem com o 
dinheiro dos 

consumidores, pobres 
mortais que são 

compelidos a pagar 
taxas que, no cheque 
especial, ultrapassam 
o percentual de 100% 

ao ano 

De fato, povoa o imaginário po­
pular a crença de que as taxas de 
juros cobradas pelas instituições fi­
nanceiras são sempre abusivas, des-

proporcionais, excessivamente one­
rosas. Também é comumente brada­
do pelos mutuários que a cobrança 
de juros nos patamares vigentes re­
sultaria em lucros altíssimos, exces­
sivos, desonestos e ilegais. 

Todavia, geralmente esses en­
tendimentos e juízos de valor são des­
tituídos de comprovação, além de 
não possuírem embasamento racio­
nal, científico ou econômico; enfim, 
representam apenas e tão-somente 
a repetição de chavões que, infeliz­
mente, têm se propagado nas ações 
movidas ou sofridas por instituições 
financeiras. 

Por outro lado, notd-se um 
aprofundamento cada vez maior das 
discussões relativas aos contratos 
bancários no âmbito do Superior Tri­
bunal de Justiça (STJl, cuja Segunda 
Seção, competente para a análise e 
julgamento dos casos que versam 
sobre a matéria em questão, recen­
temente tem pacificado diversos 
entendimentos, alguns cristalizados 
na forma de súmulas, outros ainda 
não. De qualquer forma, o esforço 
que está sendo envidado pelos Mi­
nistros componentes da citada Se-



ção merece aplausos da comunida­
de jurídica, pois, embora se possa 
discordar de alguns dos 
posicionamentos que foram por eles 
adotados, é indiscutível o benefício 
que está sendo proporcionado à se­
gurança jurídica. Com efeito, muito 
mais prejudicial seria possibilitar que 
perdurassem eternas divergências 
entre o posicionamento das Turmas 
que compõem a aludida Seção (4' e 
5' Turmas). 

Infelizmente, o que se 
nota é que em um 

número considerável de 
casos o debate acerca 
dessas taxas tem sido 

demasiadamente 
superficial, limitando-se 

a um confronto de 
estereótipos e clichês 

Assim, no intento de trazer lu­
zes à discussão acerca da limitação 
das taxas de juros praticadas nos 
mútuos bancários, são oportunas 
algumas considerações: 

Em primeiro lugar, é de se re­
gistrar a falta de lógica presente na 
limitação da taxa de juros em 12% 
ao ano ante a extrema diversidade 
de meios de fornecimento de crédi­
to, pois é de conhecimento geral que 
o crédito oferecido pelas instituições 
financeiras em gera l pode ser obti­
do por meio de uma gama enorme 
de operações, e que cada uma de­
las traz consigo uma série de carac­
terísticas próprias. 

Como exemplo, o crédito pode 
ser fornecido por meio de um con­
trato de mútuo feneratício cujo ca­
pital emprestado tenha utilização 
vinculada (à compra de equipamen­
tos pela pessoa jurídica, à compra 
de um veículo novo, ou de um usa­
do, pela pessoa física, etc ... ), mas 
também pode ser obtido mercê . de 
mútuo cujo capital tenha utilização 
livre (v.g. o crédito rotativo do che­
que especial, ou o crédito pessoal) . 
Algumas operações exigem que o 
mutuário ofereça garantia real, ou-
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tras não. Alguns empréstimos são 
contratados para longo prazo, ou­
tros por prazo curtíssimo, como o hot 
money, que nada mais é do que o 
empréstimo de capital pelo prazo de 
pouquíssimos dias. 

Denota-se, pois, que são inúme­
ras as variáveis a diferençar as di­
versas formas de obtenção de cré­
dito oferecidas no Sistema Financei­
ro Nacional, de modo que atualmen­
te não basta afirmar" farei um em­
préstimo", mas" farei um emprésti­
mo deste ou daquele modo" . 

Essas assertivas servem para de­
monstrar que propugnar pela limita­
ção das taxas de juros em 12 % ao 
ano não passa de um posicionamento 
simplista, que não leva em conta os 
diversos fatores determinantes das 
operações bancárias. É preciso refle­
tir, por exemplo, que uma operação 
de crédito, cujo capital esteja vincu­
lado à compra de determinado equi­
pamento por uma pessoa jurídica, 
equipamento este que servirá como 
"garantia" do pagamento da dívida 

'(v.g. bem alienado fiduciariamente). 
possui um risco muito menor do que 
um empréstimo pessoal (a pessoa fí­
sica), em que o capital pode ser em­
pregado livremente e no qual não 
haja nenhuma garantia de pagamen­
to da dívida. 

Dessa forma, não é dado ao 
Poder Judiciário simplesmente ni ­
velar todas as espécies de opera­
ções de crédito bancário e, de 
maneira generalizante, impor uma 
limitação de juros remuneratórios 
de 12 % ao ano, percentual este 
que remonta à conjuntura econô­
mica verificada no Brasil do início 
do século passado (1933, ano da 
edição da Lei da Usura). É preciso 
aprofundar a análise. 

Em segundo lugar, oportuno é 
apontar outro ilogismo, consistente 
na taxação dos juros em 12 % ao 
ano ante a instabilidade da conjun­
tura econômica pós-moderna . 

Com efeito, não há sustentação 
lógica nem econômica para se arbi­
trar a taxa de juros dos empréstimos 
bancários em 12 % ao ano . Por que 
não 11%7 Ou 13%7 

Atualmente, não é mais possí­
vel, nem razoável, estabelecer 

"cabalisticamente" um percentual 
de juros máximos para os emprésti­
mos bancários, até porque não se 
vive mais numa sociedade na 
qual as mudanças macro ou 
microeconômicas demoram a ocor­
rer. Nesta pós-modernidade, com o 
avanço dos meios de comunicação, 
o capital se tornou inacredita ­
velmente volátil, podendo ser movi­
mentado de um canto a outro do 
globo em poucos segundos. 

Especificamente na conjuntura 
econômica nacional, é contraditório 
e desigual impor às instituiçôes finan­
ceiras a cobrança de juros numa taxa 
fixa, ao passo que o próprio governo 
mensalmente estabelece o 
percentual de juros que pagará pe­
los seus títulos (taxa Selic), percen­
tagem esta que diretamente influen­
cia no custo que as instituições finan­
ceiras possue'll na captação do di­
nheiro a ser emprestado. 

Logo, se o custo de captação do 
dinheiro, há um ano, era" X", a taxa 
de juros a ser cobrada era de 12 % 
ao ano; se o custo do dinheiro, hoje, 
é "Y", a taxa de juros continua igual; 
se, amanhã, o custo do dinheiro au­
mentar em 30%, a taxa de juros, se­
gundo aqueles que preconizam a li­
mitação pura e simples da taxa de 
juros, deverá continuar nos mesmos 
e imutáveis 12%. 

Por outro lado, nota-se 
um aprofundamento 
cada vez maior das 

discussões relativas aos 
contratos bancários no 

âmbito do STJ, cuja 
Segunda Seção tem 
pacificado diversos 

entendimentos 

Salvo melhor juízo, não há lógi­
ca alguma nessa limitação. 

Em terceiro lugar, cumpre abor­
dar o simplismo da limitação de ju­
ros em 12% ao ano, quando a taxa 
Seiic, que é variável, atualmente se 
encontra no patamar de 19,00%. 
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A taxa Selic, fixada pelo Comitê 
de Política Monetária do Banco Cen­
trai do Brasil, corresponde ao valor 
dos juros pagos nos financiamentos 
apurados no Sistema Especial de Li­
quidação e de Custódia (Selic) para 
títulos federais , consoante se infere 
no art, '2.0, § 1.0, das Circulares 
Bacen 2.868/1999 e 2.900/1999. No 
Selic são registrados t ítulos públicos 
do Tesouro Nacional e do Banco 
Central, tais como as Letras do Te-

. souro Nacional (LTN), Letras Finan­
ceiras do Tesouro (LFT), Notas do Te­
souro Nacional (NTN), Notas do Ban­
co Central do Brasil (NBC), etc. 

É de se registrar a falta 
de lógica na limitação 

da taxa de juros em 
12% ao ano, pois o 

crédito oferecido pelas 
instituições financeiras 

em geral pode ser 
obtido por meio de uma 

gama enorme de 
operações 

Desse modo, perspicaz foi a ilus­
tração feita pelo Min. Ari Pargendler 
no julgamento do REsp n° 271.214, 
na 2' Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ocasião na qual, com base em 
muitas das considerações que são ob­
jeto do presente estudo, foi pacifica­
do o entendimento de que os juros 
remuneratórios contratados somen­
te podem ser modificados, com base 
em alegações de abusividade, 
lucratividade excessiva, entre outras 
da mesma espécie, na hipótese em 
que tais abuso's sejam cabalmente 
demonstrados (e não somente argüi ­
dos) pelo devedor. 

A ilustração foi, mutatis 
mutandi, a seguinte se o dinheiro 
emprestado pelos bancos fosse do 
banqueiro, bastaria a ele, sem ter a 
necessidade de contratar func ioná­
rios, adquiri r ou locar imóveis para 
suas agências, além de arcar com 
outras despesas, direcionar todo o 
seu capital para a compra de títulos 

custodiados no Selic e, assim, ao fi­
nal de um ano, conseguir um rendi­
mento de 19,00% do capital inves­
tido . 

Ora, daí porque é ilógico susten­
tar que, com todos as despesas ad­
ministrativas e tributárias, com os 
riscos que correm, inerentes à ativi­
dade econõmica que praticam, e 
com um mínimo de lucro que deve 
ser por elas auferido, a remunera­
ção das instituições finance iras, pelo 
serviço de intermediação de capi­
tais, seja limitada a um percentual 
fixo de 12 % ao ano, se, sem despe­
sa nem risco algum, os rendimentos 
poderiam ser de 19,00%. 

O problema reside na necessida­
de que tem o governo, na qualidade 
de maior tomador. de empréstimos bra­
sileiro, de sustentar uma taxa de juros 
atrativa àqueles aptos a lhe fornece­
rem crédito. Agora, tachar de abusivos 
os juros resultantes de ato da política 
governamental, ato de governo 
(rectius: de império) e, portanto, infenso 
ao controle jurisdicional sob pena de 
transgressão à separação dos poderes, 
não parece justo nem lógico. 

Em quarto lugar, também se mos­
tram necessárias algumas considera- ' 
ções acerca da relação existente en­
tre o spread bancário e o lucro dos 
bancos, uma vez que esse spread atu­
almente serve de bode expiatório 
para quase todos os problemas supor­
tados pela sociedade. Cotidianamen­
te, quando é divulgado pela mídia o 
percentual de spread bancário prati­
cado pelas institu ições financeiras, 
sem ao menos se explicar qual é a 
composição desse percentual, contri­
bui-se para o clichê de que, se o spread 
é de 30%, isso equivale a dizer que o 
lucro do banco foi de 30% . 

Pois bem. Inicialmente, é preci­
so esclarecer que o spread bancário 
não é equivalente ao lucro do ban­
co. Longe disso. Em linhas gerais, 
spread bancário é o termo utilizado 
no linguajar econométrico para de­
signar a diferença entre o custo de 
captação (geralmente, a remunera­
ção do CDB - Certificado de Depósi­
to Bancário) e o custo para o 
tomador do emprésti mo (média das 
taxas de juros cobradas nas opera­
ções de crédito bancário). 

Segundo informações fornecidas 
pelo BACEN " o spread bancário nos 
créditos fornecidos a pessoas ju ríd i­
cas no ano de 2003 2 girou em torno 
de 28% ao ano, isto é, se o custo de 
captação do crédito foi de R$ 100,00, 
o custo para o tomador do crédito, 
em média, foi de R$ 128,00. 

É contraditório impor às 
instituições financeiras a 
cobrança de juros numa 
taxa fixa, ao passo que o 

próprio governo 
mensalmente estabelece 

o percentual de juros 
que pagará pelos seus 

títulos (taxa Selic) 

Esses R$ 28,00, todavia, não são 
revertidos totalmente para o banco 
em forma de lucro líquido, uma vez 
que, por definição, o spread com­
põe -se de diversos fatores: 
percentual recolhido ao Fundo Ga­
rantidor de Créditos (FGC) 3, reco ­
lhimento compulsório 4, custo admi­
nistrativo, custo tributário, inadim­
plência, lucro do banco. 5 

Assim, por exemplo no ano de 
2003, consoante os estudos empre­
endidos pelo BACEN, que apurou o 
percentual que cada fato~ represen-

1 Informações obteníveis no site http://www.bcb.gov.br 
2 Utiliza-se como referencial o ano de 2003 em razão 
de que, para o ano de 2004, ainda nâo foram 
dispon ibilizados os estudos sobre a decomposição do 
spread bancário que serão mencionados a seguir. 
3 Segundo a conceituação do próprio BACEN: "t uma 
entidade privada, sem fins lucrativos, que administra um 
mecanismo de proteção aos correntistas. poupadores e 
investidores, que permite recuperar os depósitos ou crédi­
tos mantidos em instituição financeira, em caso de fa lência 
ou de sua liquidação. São as institu ições financeiras que 
contribuem com uma porcentagem dos depósitos para a 
manutenção do FGC." In: http://vvwvv.bcb.gov.br/pre/ 
bc_atende/portlfgc.asp?idpai=faqcidadaol; d. também: 
h ttp:l fv"rI,w,I. fgc.org. br. 
4 Os bancos devem manter depositado junto ao BACEN, 
por determinação do CMN- Conselho Monetário Naci­
onal - um percent ual sobre os depósitos à vista em seu 
poder, como forma de controlar o efeito multip licador 
dos meios de pagamento. A ssim, quando o BACEN 
aumenta a taxa do compulsório que os bancos devem 
manter à sua ordem, f ica reduzida a proporção dos 
depósitos que pode ser convertida em emprést imos. 
Por outro lado, caso ele reduza esta taxa, as disponibi­
lidades para empréstimo aumentam; 
5 A composição do spread bancário pode ser verif icada 
no estudo ' Economia Bancária e Crédito - avaliação de 
5 anos do Projeto Juros e Spread Bancário', disponível 
no site http://www.bcb.gov.br. 
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ta na composição do spread, esses 
R$ 28,00 seriam divididos desta 
forma: 

Fator 0/0 6 R$ 
FGC 0,24 0,07 

Recolhimento 
Compulsório 5,04 1,41 

Custo Administrativo 26,37 7,38 

Custo Tributário 20,81 5,83 

Inadimplência 19,98 5,59 

Lucro 27,56 7,72 

Depreende-se, então, que de 
todo o spread bancário, o lucro mé­
dio do banco não ultrapassa o 
percentual de 30% (sobre esse 
spread) . Isso equivale a dizer que, 
mais uma vez se valendo da ilustra­
ção usada acima, dos R$ 128,00 em­
prestados pelo banco, apenas R$ 
7,72 (ou, 6,03% do valor global) re­
presentam lucro. 

Enfim, do que foi ilustrado aci ­
ma, com base nos índices oficialmen­
te divulgados pelo BAC EN, imperio­
sa é a conclusão de que os lucros 
médios das instituições financeiras 
são muito menos vultosos do que os 
percentuais ou valores que estão ar­
raigados no imaginário popular. 

São necessárias algumas 
considerações acerca do 

spread bancário e o 
lucro dos bancos, uma 

vez que esse spread 
atualmente serve de 
bode expiatório para 

quase todos os 
problemas suportados 

pela sociedade 

Por fim, traça-se um paralelo 
entre o spread bancário e a 
inadimplência e, em seguida, des­
tes com a atuação do Poder Judici­
ário no Brasil. 

Do estudo que foi empreendido 
acima, percebe-se que a inadim -

6 rndices obtidos no estudo citado na nota anterior. 

plência responde por significativa par­
cela do spread bancário. Neste aspec­
to, a lógica é bem simples quanto 
ma ior o número de inadimp lentes, 
maior o spread bancário e, por con­
seguinte: (i) maior o custo do dinheiro 
àqueles que necessitam do crédito 
bancário; (ii) os adimplentes acabam 
pagando pela inadimplência alheia. 

Acerca do assunto, mostra-se 
pertinente citar estudo encomenda­
do pelo Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, do Superior Tribu­
nal de Justiça, aos professores Mar­
cos Lisboa e Renato Fragelli, da Fun­
dação Getúl io Vargas (FGV), menci­
onado no voto do citado magistra­
do no REsp n° 271.214 "o certo é 
que do ponto de vista econõmico, 
como já vimos, o percentua l de 
inadimplência dos tomadores tem 
impacto substancial na cobrança de 
taxas de juros [ ... ]. Suponha que a 
taxa de captação de recursos seja 
de 18% a.a., que os custos adminis­
trativos e fiscais deveriam levar a 
uma taxa de empréstimo de 20% 
a.a., num ambiente de inadimplência 
nula. Desta forma, ao captar R$ 100 
o banco precisará obter R$ 120 ao 
final de um ano para poder cobrir 
todos os custos e não ter nenhum 
lucro. Neste caso, o spread bancá­
rio seria de 2% ao ano . Suponha que 
a taxa de inadimplência passe de 
zero para 5%. Neste caso, os R$ 120 
terão que ser pagos por 95% dos 
tomadores de empréstimos, o que 
exigirá uma taxa de juros de emprés­
timo de 26,32 a.a . (= 120/0,95 - 1). 
Verifica -se que o spread bancário 
teria que saltar de 2% a.a. para 
8,32% aa, ou seja, mais do que 
quadruplicar. Para uma taxa de 
inadimplência de 10%, a taxa de ju­
ros de empréstimo teria que ser de 
38,89% a.a . (=120/0,90 - 1), o que 
significa um spread de 20,89% a.a . 
O impacto da inadimplência decor­
re de sua incidência sobre o princi­
pal do empréstimo, não apenas so­
bre os juros." 

Fica claro, então, que" limita­
ções sobre as taxas de juros puniti­
vas cobradas dos inadimplentes têm 
impacto sobre a fração de 
inadimplentes observada e, portan­
to, sobre o spread bancário compra-

dos entre os agentes que pagam 
realmente suas dívidas. Em uma f ra­
se, em um mercado de crédito com­
petitivo o bom pagador paga pelo 
mau pagador, restrições aos encar­
gos impostos aos maus pagadores 
significam um aumento dos custos 
impostos aos maus pagadores" 7 

A cada vez que o 
inadimplente usa a 

lentidão do processo 
para postergar o 

pagamento da dívida, há 
uma contribuição para o 

aumento das taxas de 
juros, onerando ainda 

mais os bons pagadores 

Dessa forma, a cada vez que, 
por meio da tutela jurisdicional, o 
inadimplente, que usa a lentidão do 
processo para postergar o pagamen­
to da dívida, logra diminuir a taxa de 
juros que lhe é cobrada para o 
injustificável patamar de 12 % ao 
ano, há uma contribuição para o 
aumento das taxas de juros cobra­
das pelos bancos, onerando ainda 
mais os bons pagadores. Necessá­
rio perceber, nessa linha de raciocí­
nio, que sob o pretexto de, 
porventura, promover "justiça soci­
ai" mercê da redução das taxas de 
juros dos contratos bancários, o 
intervencionismo judicial, no mais 
das vezes, premia o mau pagador 
em detrimento da maioria, constitu­
ída pelos bons pagadores, o que 
gera, por óbvio, "injustiça social". 

Enfim, espera-se que as breves 
e despretensiosas considerações fei­
tas neste estudo possam, de algum 
modo, suscitar um aprofundamento 
na reflexão acerca da problemática 
das altas taxas de juros praticadas 
no mercado de crédito brasileiro e, 
aSSim, possibilitar que sejam 
desmitificados alguns dos errõneos 
estereótipos e preconceitos que ha­
bitam o imaginário popular. 

7 Voto do Min. Carlos Alberto Menezes Direito no jul­
gamento do REsp n.o 271.214. 
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